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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Julgue os itens que se seguem, relativos à administração pública e

a atos administrativos.

51 Ao serem emanados, os atos administrativos, que possuem

presunção juris tantum de legalidade, são, desde logo,
imperativos, ou seja, tornam-se obrigatórios e executáveis;

podem, ainda, ser implementados sem necessidade de
autorização prévia do Judiciário, invertendo-se a presunção

quando forem contestados em juízo.

52 A administração pública, ao expedir atos concretos para criar,

modificar ou extinguir direitos, está regida pelo princípio da
legalidade, independentemente de o ato emanado ser vinculado

ou discricionário, consistindo este último na possibilidade de
o administrador, na consecução do interesse público, praticar

todos os atos que não estejam expressamente vedados no
ordenamento jurídico.

53 A revogação, uma das formas de extinção dos atos
administrativos que faz cessar os efeitos do ato precedente

considerado inoportuno ao atual interesse administrativo,
justifica-se pela conveniência e oportunidade da administração

e tem necessariamente efeitos ex nunc.

54 Os empregados públicos, regidos pelas normas trabalhistas,

não se submetem aos preceitos contidos na lei de improbidade
administrativa, por não serem agentes políticos nem constarem

expressamente no rol de sujeitos ativos, previstos
taxativamente na norma de regência.

Em cada um dos itens de 55 a 58, é apresentada uma situação
hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada. Julgue-os com

base no direito administrativo.

55 A EBC, que havia celebrado convênio com entidade privada

sem fins lucrativos, para capacitação de jovens em situação de
risco social, com treinamento especializado e necessário à

formação de técnicos nas atividades de radiodifusão,
comunicação e serviços conexos, constatou o reiterado

descumprimento por parte da referida entidade na consecução
do objeto do convênio. Nesse caso, aplica-se ao vínculo

jurídico existente nos convênios a mesma rigidez inerente às
relações contratuais, vedada a possibilidade de denúncia

unilateral, e, ocorrendo a retirada do pacto, haverá o dever de
indenizar, independentemente dos prejuízos que essa atitude

causar ao outro convenente, além das sanções estabelecidas no
próprio instrumento de colaboração.

56 Um empregado público submetido a procedimento
administrativo disciplinar do qual resultou punição interpôs

recurso administrativo dirigido ao superior hierárquico do
agente público que lhe aplicara a sanção. Nessa situação, o

servidor deve estar ciente de que a administração, ao conhecer
do recurso interposto, poderá aplicar, no exercício da

autotutela, sanção mais grave, assim como deve estar ciente de
que não incide na esfera administrativa, por este fundamento,

a vedação do reformatio in pejus.

57 Após pregão realizado pela Empresa Pública X, convocou-se,
dentro do prazo de validade da proposta, a empresa vencedora
para celebrar o contrato, tendo sido constatado que a empresa
vencedora apresentara documentação falsa em lugar da exigida
pelo certame. Nesse caso, após o regular devido processo
administrativo, assegurada a ampla defesa, o presidente da
Empresa Pública X poderá declarar, entre outras providências,
a inidoneidade da empresa vencedora para licitar ou contratar
com a administração pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição.

58 A Controladoria-Geral da União (CGU) constatou que, em
determinada sindicância em curso no órgão de origem, bem
como em processos administrativos disciplinares findos, a
autoridade competente para aplicar as correspondentes sanções
administrativas estava envolvida nos fatos em apuração e nos
decididos. Nesse caso, a CGU pode avocar a sindicância em
curso, até mesmo com a possibilidade de aplicar penalidade
cabível, bem como requisitar outras sindicâncias, procedimentos
e processos administrativos disciplinares julgados e decididos, há
menos de cinco anos, por essa autoridade, a fim de reexaminá-los.

No que concerne à aplicação da legislação específica, julgue os
itens que se seguem.

59 A Instrução Normativa/SLTI/MPOG n.º 2/2008 permite a
contratação de serviços continuados de terceiros pela
administração pública desde que apoiem a realização das
atividades essenciais ao cumprimento da missão institucional
do órgão ou da entidade. Também preconiza, de forma
expressa, a proibição de, em qualquer hipótese, ocorrer
retenção ou glosa de pagamento, ainda que haja
descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não
manutenção das condições de habilitação pelo contratado, o
que ensejaria a rescisão contratual, sem prejuízo das demais
sanções legais cabíveis, uma vez que o crédito tem natureza
alimentar para os empregados da contratada.

60 A Instrução Normativa/SLTI/MPOG n.º 1/2010 dispõe sobre
a necessidade de os órgãos da administração pública federal
disponibilizarem os bens considerados ociosos e que não
tenham previsão de utilização ou alienação para doação a
outros órgãos e entidades públicas, de qualquer esfera da
Federação. Dispõe acerca da necessidade de se direcionarem
os bens de informática e automação, considerados inativos, à
política de inclusão digital do governo federal.

61 A Instrução Normativa/SLTI/MPOG n.º 4/2008 dispõe
expressamente que, na estratégia da contratação, deve constar
a definição expressa da independência do órgão ou da entidade
contratante com relação à contratada. A estratégia de
contratação deve contemplar, pelo menos, a forma de
transferência de tecnologia e os direitos de propriedade
intelectual e autorais da solução de tecnologia da informação,
documentação, modelo de dados e base de dados, além da
justificativa dos casos em que tais direitos não vierem a
pertencer à administração pública.
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A respeito das normas que regulamentam o pregão, o pregão

eletrônico e o sistema de registro de preços, julgue os itens a seguir.

62 O Decreto n.º 3.555/2000 – que regulamenta o pregão – veda

expressamente a contratação de obras e serviços de engenharia,

as locações imobiliárias e as alienações, regidas pela legislação

geral da administração, bem como a aquisição de bens e

serviços fora do rol taxativo consignado na norma

regulamentar.

63 Consoante o Decreto n.º 3.931/2001, na ata de registro de

preços do sistema de registro de preços para contratações de

serviços e aquisição de bens no âmbito da administração

federal, devem ser registrados os preços, fornecedores, órgãos

participantes e condições a serem praticadas, conforme as

disposições contidas no instrumento convocatório e propostas

apresentadas, cujo prazo de validade não poderá exceder a

um ano, admitindo-se prorrogação. A administração está

autorizada a subdividir a quantidade total de bens em lotes,

desde que técnica e economicamente viável, de modo a

possibilitar maior competitividade.

64 Nos termos do Decreto n.º 5.450/2005, o pregão eletrônico é

modalidade de licitação do tipo menor preço, consubstanciada

na disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns à

administração pública, feita à distância e em sessão pública,

por meio de sistema que promova a comunicação pela Internet,

vedada a participação de empresas estrangeiras. 

65 No pregão, os pregoeiros podem executar tanto o

credenciamento dos interessados, a condução dos

procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta,

com recebimento, exame e decisão sobre eventuais recursos,

quanto a adjudicação e homologação do procedimento,

restando, apenas, a contratação, a ser realizada pela autoridade

superior.

Julgue os itens de 66 a 69 que versam sobre direito civil.

66 O princípio da boa-fé objetiva contratual tem, entre outras

funções, a de limitar o exercício de direitos subjetivos, sobre

a qual incidem a teoria do adimplemento substancial das

obrigações e a teoria dos atos próprios, daí derivando os

seguintes institutos: tu quoque, venire contra facutm proprium,

surrectio e supressio. Este último assegura a possibilidade de

redução do conteúdo obrigacional pactuado, pela inércia

qualificada de uma das partes, ao longo da execução do

contrato, ao exercer direito ou faculdade, criando para a outra

a legítima expectativa de ter havido a renúncia àquela

prerrogativa.

67 O Código Civil adota fórmula expressa para definir abuso de

direito, colocando-o na categoria de ato ilícito, assim

considerado quando o titular de um direito, ao exercê-lo,

excede os limites manifestamente impostos pelo seu fim

econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes e,

nessa situação, o ato é contrário ao direito e ocasiona

responsabilidade do agente pelos danos causados.

68 Os modos de aquisição da posse, definidos em lei,
caracterizam-se como o poder fático, pleno ou não, sobre a
coisa; entretanto, o ordenamento jurídico nacional assegura,
igualmente, a possibilidade de obtenção desse direito pela
ocorrência de fato jurídico, como, por exemplo, pela morte do
autor da herança, em virtude do princípio da saisine, que
confere a transmissão da posse, ainda que indireta, aos
herdeiros, independentemente de qualquer outra circunstância.

69 O Código Civil admite a possibilidade de reparação dos danos
morais sofridos por pessoa jurídica, havendo entendimento
consolidado na jurisprudência dos tribunais superiores a esse
respeito. A reparação à pessoa jurídica é diversa da retratação
da pessoa física, comportando reparação in natura,
diferentemente, portanto, dos direitos de personalidade, com
base nos quais a reparação deve ser integral, com condenação
em pecúnia, porque os danos extrapatrimoniais em relação ao
indivíduo não podem ser restabelecidos ao status quo.

Tendo, ainda, o direito civil como parâmetro, julgue os itens que se
seguem.

70 O Código Civil exige a observância de formalidades legais
para a dissolução de contratos firmados entre pessoas jurídicas
e, mesmo que exista cláusula para a resilição unilateral,
admitida no ordenamento jurídico, ou cláusula resolutiva
expressa, impõe a lei civil, em ambos os casos, a notificação ou
interpelação judicial da parte contrária, para que o ato produza
seus efeitos jurídicos.

71 Considere a seguinte situação hipotética.
Em ação ajuizada contra determinada empresa, por meio da
qual se pretendia reparação de danos, o advogado constituído
para a defesa da ré perdeu o prazo para a contestação, tendo a
empresa sido condenada à revelia.
Nesse caso, a responsabilização civil do advogado perante a
empresa demandada dar-se-á nos termos da teoria da perda de
uma chance (perte d’une chance), que dá suporte à
responsabilização objetiva do agente causador do prejuízo
pelos danos emergentes ou lucros cessantes.

72 Considere a seguinte situação hipotética.
A EBC firmou contrato de seguro com uma seguradora, para
resguardar diversos equipamentos da empresa, entre eles os de
geração e distribuição de imagens, de gravação externa,
câmeras de TV de diversos tipos, encontrando-se o contrato
vigente e em dia com as obrigações. Em 10/1/2009, ocorreu
acidente em decorrência do qual os bens segurados foram
totalmente danificados, tendo a EBC comunicado,
formalmente, a perda dos equipamentos à seguradora em
20/2/2009. Em 15/3/2010, a seguradora recusou-se a pagar
indenização pelo sinistro.
Nesse caso, a contagem do prazo prescricional de um ano da
pretensão do segurado contra o segurador, nos termos do
Código Civil, restou interrompido com a comunicação formal
do fato, contando-se o novo lapso prescricional a partir da
recusa ao pagamento da indenização.

73 Admite-se a incidência do instituto da fraude contra credores,
até mesmo nos contratos firmados com pessoas jurídicas,
quando, notória a insolvência, não seja encontrado pelo credor
patrimônio suficiente para garantir o crédito contratado, em
razão da prática fraudulenta. Para anular os atos viciados,
basta, apenas, a demonstração da existência do elemento
subjetivo do consilium fraudi para prejudicar os credores.
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Acerca do direito processual civil, julgue os itens subsecutivos.

74 Nos termos do Código de Processo Civil, cumpre ao juiz
indeferir, de pronto, a petição inicial que não preencha os
requisitos formais de admissibilidade ou que apresente defeitos
e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito,
ainda que sanáveis, devendo ser, igualmente, indeferida a peça
exordial manifestamente inepta.

75 Nos termos da jurisprudência consolidada nos tribunais
superiores, admite-se mandado de segurança contra ato
praticado em licitação promovida por sociedade de economia
mista ou empresa pública.

76 No julgamento de ações repetitivas, para maior celeridade à
prestação jurisdicional, o Código de Processo Civil autoriza o
juiz, quando conhecer de matéria cuja controvérsia seja
unicamente de direito e já houver sido proferida sentença de
total improcedência, em outros casos idênticos, dispensar a
citação e proferir, de imediato, sentença mediante reprodução
do teor da anteriormente prolatada. O juiz está igualmente
autorizado a não receber recurso de apelação quando a
sentença estiver em conformidade com súmula do Superior
Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal, sendo,
nesses casos específicos, irrecorríveis as decisões.

77 Se ocorrer, em ação que tramite perante a justiça estadual,
manifestação expressa de interesse jurídico a ser tutelado e que
justifique, no processo, a presença da União, suas autarquias
ou empresas públicas, impõe-se o deslocamento da
competência para a justiça federal, competindo a ela decidir
sobre a existência, ou não, de interesse das entidades
mencionadas em ingressarem no feito; a declaração da
incompetência do juízo estadual acarreta a nulidade dos atos
decisórios, mantendo-se hígidos os demais atos do processo.

78 No processo de mandado de segurança, não são admitidas a
interposição de embargos infringentes nem a condenação ao
pagamento dos honorários advocatícios, ressalvada a
possibilidade de aplicação de sanções no caso de litigância de
má-fé.

Cada um dos itens a seguir apresenta uma situação hipotética
seguida de uma assertiva a ser julgada. Julgue-os com base no
direito processual civil.

79 A Empresa Pública XYBC adquiriu imóvel para estabelecer
nova sede em uma região do país. Após a adoção de todas as
cautelas e formalidades legais, foi celebrado contrato de
compra e venda, tendo sido o pagamento do preço efetuado
com a lavratura dos instrumentos legais de prova da aquisição.
Antes da imissão de fato na posse do imóvel, a XYBC foi
surpreendida com a notícia da penhora do imóvel em execução
fiscal, redirecionada aos sócios de determinada empresa, cujo
alienante é um dos integrantes da sociedade, ora executados,
cuja citação ocorrera após o completo encerramento do
contrato de compra e venda. Nesse caso, admite-se o manejo
dos embargos de terceiro pela adquirente, não configurando
fraude à execução a alienação de bens ocorrida antes da
citação do devedor.

80 A EBC contratou uma empresa para serviços de reparo e
manutenção da rede elétrica e hidráulica do prédio-sede da
empresa, conforme a legislação de regência. Durante a
vigência do contrato, a contratada passou, reiteradamente, a
descumprir as obrigações contratuais, o que resultou em falhas
no sistema elétrico, com significativos prejuízos para a
atividade fim e para o patrimônio da EBC, como a queima de
equipamentos. Nesse caso, para compelir a empresa contratada
a executar as obrigações contratuais assumidas e a reparar os
prejuízos causados, cabe ação judicial própria, com pedido de
medida cautelar antecipatória de provas, perante o juizado
especial federal cível competente.

A respeito do controle de constitucionalidade, julgue os itens que
se seguem.

81 Antes de um projeto de lei ser votado em uma das casas do
Congresso Nacional, ele é submetido à Comissão de
Constituição e Justiça da respectiva Casa e, caso essa comissão
emita pronunciamento no sentido de ser inconstitucional o
projeto, ele não poderá ser submetido ao plenário para votação,
antes de sanada a inconstitucionalidade.

82 Somente o Poder Judiciário pode pronunciar a
inconstitucionalidade de uma lei em vigor, alcançando
retroativamente as situações que se formaram sob sua égide.

83 Entidades privadas podem figurar como litisconsortes passivos
necessários em ação direta de inconstitucionalidade.

84 A aferição da legitimidade do partido político para a
propositura de uma ação direta de inconstitucionalidade deve
ser feita no momento da propositura da ação, sendo irrelevante
a ulterior perda de representação no Congresso Nacional.

85 O controle de constitucionalidade principal e concentrado
somente pode ser exercido pelo Supremo Tribunal Federal.

Julgue os itens seguintes, relativos às normas constitucionais.

86 As normas previstas no Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias possuem natureza de norma constitucional.

87 O preâmbulo da Constituição Federal não faz parte do texto
constitucional propriamente dito e não possui valor normativo.

Considerando o poder constituinte, julgue os itens subsequentes.

88 Durante a vigência do estado de sítio, apenas a fase da votação
das propostas de emenda à Constituição Federal fica suspensa.

89 Matéria constante de proposta de emenda constitucional
rejeitada não pode ser objeto de nova proposta na mesma
sessão legislativa.

Com relação aos direitos e garantias individuais e coletivos, julgue
os próximos itens.

90 Será garantida indenização por benfeitorias necessárias nos
casos de desapropriação de fazenda que sedie cultura de
plantas psicotrópicas.

91 Uma comissão parlamentar de inquérito pode determinar a
violação de, por exemplo, domicílio para a realização da busca
e apreensão de computador que possua dados a respeito da
matéria investigada.

92 É permitida a violação de correspondência de presidiário em
face de suspeita de rebelião.

93 O Poder Judiciário não pode, sob a alegação do direito a
isonomia, estender a determinada categoria de servidores
públicos vantagens concedidas a outras por lei.

Julgue os itens seguintes, relativos a estabelecimento, nome
empresarial e registro de empresas.

94 A sociedade anônima é uma sociedade simples, devendo, nesse
caso, ser registrada no registro civil das pessoas jurídicas.

95 O instrumento contratual que tenha por objeto a alienação de
estabelecimento empresarial produz efeitos em relação a
terceiros imediatamente após sua assinatura pelas partes
interessadas.

96 A denominação Planalto Cosméticos Ltda. é uma espécie de
nome empresarial embasado em elemento fantasia.
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Cada um dos itens subsequentes apresenta uma situação hipotética,
seguida de uma assertiva a ser julgada, acerca do empresário e dos
contratos empresariais.

97 Ana, pretendendo adquirir um automóvel, firmou contrato de
arrendamento mercantil com certa instituição financeira e, após
alguns meses, deixou de efetuar o pagamento das prestações
devidas. Nessa situação, é prescindível a notificação prévia de
Ana, a fim de constituí-la em mora.

98 João, conceituado jornalista, exerce sua atividade com o
concurso de mais dois colaboradores, que o auxiliam na
confecção e formatação de seus textos. Nessa situação, João
não é considerado empresário.

Com referência às sociedades empresárias, julgue os itens que se
seguem.

99 Caso três irmãos se reúnam e constituam a sociedade KLM
Serviços Gerais Ltda., o contrato social poderá prever a
regência supletiva da referida sociedade limitada pelas normas
da sociedade anônima.

100 Caso um juiz de direito tenha determinado a desconsideração
da personalidade jurídica de certa sociedade empresária, a fim
de garantir o pagamento de um credor vítima de fraude, tal
desconsideração não atingirá a validade do ato constitutivo da
sociedade empresária.

Julgue o item abaixo, acerca da falência.

101 A lei que regula as recuperações judicial e extrajudicial e a
falência do empresário e da sociedade empresária não se aplica
às sociedades seguradoras.

Com referência ao direito tributário, julgue os itens subsecutivos.

102 A competência tributária independe da forma como se dará a
repartição da respectiva receita.

103 No caso de restituição total de um tributo, as penalidades
pecuniárias decorrentes de infrações de caráter formal e não
prejudicadas pela causa da restituição devem ser igualmente
restituídas, na mesma proporção.

104 A anistia, hipótese de exclusão do crédito tributário, não se
aplica aos atos qualificados como crimes ou contravenções
penais.

105 Conforme dispõem os princípios gerais de direito tributário, a
União pode instituir contribuições de intervenção no domínio
econômico incidentes sobre as receitas decorrentes de
exportação.

106 Um município pode conceder anistia ou remissão de impostos,
taxas ou contribuições, mediante lei específica de sua
competência, regulando exclusivamente o respectivo tributo.

107 O imposto sobre produtos industrializados, de competência da
União, não pode ser seletivo em função da essencialidade do
produto.

108 Somente é lícita a delegação de competência tributária a pessoa
jurídica de direito privado se a função ou encargo referir-se a
arrecadação de tributos.

No que se refere aos direitos constitucionais dos trabalhadores,
julgue os itens seguintes.

109 Negociação coletiva pode majorar a jornada regulamentar de
seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de
revezamento.

110 É direito de trabalhadores urbanos e rurais a remuneração do
trabalho noturno superior à do diurno, salvo nos casos de
revezamento semanal ou quinzenal.

111 É direito de trabalhadores urbanos e rurais a participação nos
lucros ou resultados, vinculada à remuneração.

Julgue os itens a seguir, que versam sobre férias.

112 O abono pecuniário de férias não integra a remuneração do
empregado para os efeitos da legislação trabalhista, desde que
não exceda vinte dias de salário.

113 Não é permitido descontar do período de férias as faltas do
empregado ao serviço.

A respeito de salário, remuneração e gratificação natalina, julgue o
item seguinte.

114 Para que o empregado faça jus ao adiantamento legal da
gratificação natalina ao ensejo das férias, ele deve requerê-lo
ao empregador no mês de janeiro do ano correspondente.

Julgue os próximos itens, referentes a custas e emolumentos.

115 De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, são
isentos do pagamento de custas a União, os estados, o Distrito
Federal, os municípios e respectivas autarquias, fundações
públicas e empresas públicas.

116 No caso de procedência de pedido formulado em ação
constitutiva, as custas relativas ao processo de conhecimento
incidirão à base de 2% sobre o valor da causa e serão pagas
pelo vencido, após o trânsito em julgado da decisão, salvo se
houver recurso, situação em que as custas deverão ser pagas
com a devida comprovação do recolhimento dentro do prazo
recursal.

Com relação aos procedimentos ordinário e sumaríssimo, julgue os
itens que se seguem.

117 No procedimento sumaríssimo, o magistrado está dispensado
do relatório no tocante à sentença.

118 Os requisitos da sentença no procedimento ordinário são os
seguintes: nome das partes; resumo do pedido e da defesa;
apreciação das provas; fundamentos da decisão; e respectiva
conclusão.

Julgue os itens seguintes, relativos aos recursos no processo do
trabalho.

119 Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, admite-se
recurso de revista de decisão proferida em grau de recurso
ordinário, em caso de violação literal de disposição de lei
federal.

120 No Tribunal Superior do Trabalho, cabem embargos, no prazo
de oito dias, de decisão da Seção de Dissídios Individuais que
não esteja em consonância com súmula ou orientação
jurisprudencial da referida corte ou do Supremo Tribunal
Federal.
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PROVA DISCURSIVA
• Nesta prova, faça o que se pede, usando o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva o texto para

a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos
de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.
• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

A associação regional de empresas de radiodifusão (ARER), pessoa jurídica de direito privado,
constituída em 7/6/2010, ajuizou mandado de segurança coletivo, com pedido liminar, com o escopo de
tutelar direito líquido e certo de parte de seus associados, que se sentiu lesada com alguns dispositivos legais
inseridos na Lei n.º 11.625/2008, que criou a EBC. Requer a ARER declaração de inconstitucionalidade
incidental dos referidos preceitos legais, nos termos da fundamentação, bem como direciona ação para
impugnar alguns atos concretos de gestão comercial firmados pelo presidente da EBC, no decorrer do ano
de 2009, os quais seriam, em tese, contrários aos interesses dos mesmos associados, por ferir a livre
concorrência constitucionalmente assegurada.

A impetração do mencionado mandado fundamenta-se no art. 5.º, inciso XXI, da Constituição
Federal, que assegura às entidades associativas, quando expressamente autorizadas, legitimidade para
representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente, e no inciso LXIX da mesma Carta Política, que
preconiza a concessão de mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por
habeas-corpus ou habeas-data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade
pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do poder público.

No documento, é apontada a inconstitucionalidade de dispositivos da Lei n.º 11.652/2008,
especificamente, do disposto nos seguintes artigos:

"Art. 8.º Compete à EBC: (...) VI – prestar serviços no campo de radiodifusão, comunicação e
serviços conexos, inclusive para transmissão de atos e matérias do Governo Federal; VII – distribuir a
publicidade legal dos órgãos e entidades da administração federal, à exceção daquela veiculada pelos órgãos
oficiais da União; (...) § 2.º É dispensada a licitação para a: (...) II – contratação da EBC por órgãos e
entidades da administração pública, com vistas à realização de atividades relacionadas ao seu objeto, desde
que o preço contratado seja compatível com o de mercado. (...) Art. 11 Os recursos da EBC serão
constituídos da receita proveniente: (...) IV – de prestação de serviços a entes públicos ou privados, da
distribuição de conteúdo, modelos de programação, licenciamento de marcas e produtos e outras atividades
inerentes à comunicação;"

Alega, ainda, a ARER que o art. 2.º da lei de criação da EBC, a seguir transcrito, ofende a finalidade
complementar descrita na própria norma de regência.

"Art. 2.º A prestação dos serviços de radiodifusão pública por órgãos do Poder Executivo ou mediante
outorga a entidades de sua administração indireta deverá observar os seguintes princípios: I –
complementaridade entre os sistemas privado, público e estatal;" 

Segundo a ARER, os artigos transcritos a seguir afrontam dispositivos constitucionais expressos.

"Art. 173 Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade
econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a
relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei. (...) II – a sujeição ao regime jurídico próprio das
empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários (...)
§ 2.º As empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão gozar de privilégios fiscais não
extensivos às do setor privado. (...) Art. 175 Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob
regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos."

Consta, no mandado, pedido de medida liminar, nos seguintes termos:

"Suspender a aplicabilidade dos dispositivos considerados inconstitucionais pelos impetrantes, bem
como suspender o curso de contratos firmados com o poder público com lastro na dispensa de licitação (art.
8.º, § 2.º, da Lei de criação da EBC) e igual medida em relação aos contratos firmados pelos entes privados
para prestação de serviços e distribuição de conteúdo, modelos de programação, licenciamento de marcas
e produtos e outras atividades inerentes à comunicação, por ofensa ao princípio da complementaridade do
sistema de radiodifusão da EBC (art. 2.º, I, da Lei de criação da EBC), obstando-se a celebração de novos
contratos com lastro nos dispositivos impugnados, além de, por derradeiro, requerer a suspensão de diversos
atos de gestão comercial praticados pelos administradores da empresa pública elencados na exordial."

No mérito da ação mandamental, a referida associação requer, em suma, o seguinte:

"A confirmação dos efeitos da medida liminar e a concessão da segurança para suspender, em
definitivo, a aplicabilidade dos dispositivos citados, declarando-os inconstitucionais, bem como a anulação
de contratos firmados com o poder público com lastro na dispensa de licitação (art. 8.º, § 2.º, da Lei de
criação da EBC) e igual medida em relação aos contratos firmados pelos entes privados para prestação de
serviços e distribuição de conteúdo, modelos de programação, licenciamento de marcas e produtos e outras
atividades inerentes à comunicação, por ofensa ao princípio da complementaridade do sistema de
radiodifusão da EBC e por gozar de privilégios fiscais não extensivos às do setor privado, proibindo em
definitivo a celebração de contratos com lastro nos dispositivos impugnados e anulando os atos de gestão
comercial praticados pelos administradores da empresa pública elencados na exordial, por ferir interesses
de alguns associados." 



||EBC111_004_06N821541|| CESPE/UnB – EBC-1

 – 10 –

A ARER asseverou a necessidade de produção probatória no curso do processo e a condenação em
custas e honorários advocatícios em favor dos impetrantes.

Foi indicada como autoridade coatora apenas o diretor-presidente da EBC, tendo a ação sido
distribuída na seção judiciária do Distrito Federal, em 7/3/2011, restando os autos conclusos ao juiz.

Com base nos exatos termos da situação hipotética apresentada, redija um texto dissertativo, abordando, necessariamente, os seguintes
aspectos:

< o manejo da ação mandamental no caso em tela: requisitos de admissibilidade, legitimidade ativa e passiva;

< a medida liminar no mandado de segurança, seus requisitos e a distinção entre tutela antecipada e tutela cautelar;

< os pedidos na ação constitucional de mandado de segurança.
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